PARECER Nº 135, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 119, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, o Projeto de lei em epígrafe tem por escopo dar a denominação de “Adelio Brumati”, a Escola Estadual do Bairro do Pinus do Iriguassu, em Caçapava.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 23ª à 27ª (de 8 a 14 de março de 2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, a fls. 32, verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

Como bem ilustra o autor do projeto em sua justificativa:

“Adelio Brumati, filho de José Brumati e Henriqueta Frascarelli Brumati nasceu no dia 09 de fevereiro de 1933, na cidade de Pederneiras, SP. Ainda criança mudou-se com a família para a cidade de Guarulhos.

Em 1962 iniciou sua carreira de empresário em sociedade com seus irmãos e fundou a empresa Indústria de Telhas Brumatti Ltda, em Guarulhos. Casou-se no mesmo ano com a Sra. Joana Brumati, com quem teve quatro filhos.

A empresa cresceu juntamente com as famílias e visando novos investimentos resolveram dissolver a sociedade. Sendo assim, em 1982 o Sr. Adelio e o Sr. Nestor vieram para Caçapava para um novo desafio e fundaram a Olaria São Bento no bairro do Tatauba.

Sr. Adelio, homem inteligente, com visão empresarial, apostou no potencial de crescimento de Caçapava e fez um novo empreendimento comprando, em 1995, a Cerâmica Quirino, empresa fundada em 17/09/1943, hoje Cerâmica Brumatti Ltda, com sede na Rodovia Vito Ardito Km 117 – bairro Campo Grande, empresa que cresceu com o esforço, trabalho e dedicação do Sr. Adelio, seus filhos e seus colaboradores.

Em 26 de setembro de 1996, a Câmara Municipal de Caçapava concedeu o Título de Cidadão Caçapavense por relevantes serviços prestados a comunidade.

Sr. Adelio dedicou-se muito ao que mais gostava de fazer: trabalhar e mesmo aposentado estava sempre presente na cerâmica participando com suas opiniões valiosas para tomada de decisões futuras. Homem de visão, empreendedor e muito respeitado por sua família, filhos e amigos.

Apesar da falta de oportunidade em continuar seus estudos, o sr. Adelio sabia que a transformação e ascensão social somente viria por meio da educação e diante disto, sempre incentivou seus filhos, amigos e colaboradores a estudarem, vendo muitos destes chegarem a graduação.

Em 07 de junho de 2014, falecia o Sr. Adelio, deixando saudosos seus familiares e uma legião de amigos, admiradores e colaboradores.

Por sua bela trajetória empresarial e de vida, onde sempre buscou ajudar o próximo e contribuir para o crescimento do município que escolheu para viver, o Sr. Adelio angariou um grande número de amigos que solicitaram a apresentação deste projeto de lei que, para sua aprovação conto com meus nobres pares nesta Casa de Leis.”
A certidão de óbito da personalidade homenageada consta a fls.03, e o abaixo-assinado de membros da Comunidade Escolar ás fls.09/30.

Desta forma, a propositura atende todos os aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Entretanto, com o fito de aprimorar a propositura, em conformidade com os preceitos de técnica legislativa adotados nesta Casa, respeitosamente, recomendamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO.

Dê-se ao Projeto de lei nº 119, de 2016, a seguinte redação:
““Denomina “Adelio Brumati” a Escola Estadual Bairro Iriguassu, em Caçapava.
A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – Passa a denominar-se “Adelio Brumati” a Escola Estadual Bairro Iriguassu, em Caçapava.
Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.””
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº119, de 2016, na forma do Substitutivo ora apresentado.
a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 7/12/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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